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AÍLEGAÇÂO 
JURÍDICA 

CIVIL, e CANÓNICA. 

MATÉRIA do Libello appellatorio foi. 
nao fó he nova neftes Autos, como fe 

reconhece ex adverfo ; mas também he in- 
conteftavel, e concludente: por ella fe hade 
fem dúvida reformar o julgado nas outras 
Inftancias, a pezar de toda a impugnação. 

O dito Libello fe reduz principalmente a dous Princí¬ 
pios. Conlifte o primeiro , em que tendo-fe queixado a 

^A.ppellada primeiramente no Juízo Secular, dizendo , que 
o Appellante a deflorara debaixo de promeífas de cafamen- 
to; e havendo-fe julgado na dita Caufa, que o Appellante 
ou cafalle com ella, ou lhe pagalfe o dote, que fe arbitrou 
para fatisfação do feu intereífe , já a Appellada não pode 
ter acção civil para pedir o implemento dos Efponfaes, por 
ferem eftas duas acçóes tendentes ao mefmo fim , o qual 
fendo confeguido por huma acção, fica ineífedliva a outra. 
O fegundo confifle na falta de prova legítima dos figurados 
Efponfaes , fem a qual fe não pode, fem offenfa das Leis 
do Reino , julgar nefte Juizo provado o contrato efponfa- 
licio, que he o fundamento da prefente acção civil. 

Qualquer deftes Princípios he per fi efficaz para haver 
de fe julgar a abfolvição do Appellante: e como cada hum 
tem razoes próprias, em que fe eftabelece, para maior cla¬ 
reza fallarei feparadamente de ambos. 
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Quanto ao primeiro Principio. 

TVTInguem duvida , que havendo duas acçóes tendentes 
XI ao mefmo fim , intentada huma, fica perempta a ou¬ 
tra : affim o vemos expreílàmente decidido por Direito Ca¬ 
nónico no Cap. IJt quis 15. de EleSl. in 6., e no Cap. In~ 
ter dilettos 6. de fid. injlrum.; e por Direito Civil em re¬ 
petidos Textos, dos quaes baila lembrar a L. 34. e 53. ff. 
de obligat. & aSlion., L. 9. §. 1. ff de tribut. aSlion., e a 
L. 43. §. unic. ff de reg. jur. E com razão, pois não per- 
mitte a boa fé , ut bis idem exigatur , ex L. 57. ff eod.; 
nem tão pouco confente a equidade: Ut & criminis caufim 
perfequaris, & bona fidei contraSlum impleri pojiules, como 
diz a L. 1. Cod. de furt. 

Na certeza pois deíle Principio , que he de eterna 
verdade , vemos a foi. que a Appellada intentou pri¬ 
meiramente no Juizo Secular em o 1 de Dezembro de 1761 
a Acção criminal pela defloração , deduzindo juntamente, 
como3 caufa defiã defloração , as promeflas de cafamento, 
ut a foi. Vemos ter-fe julgado por meio da dita Ac¬ 
ção , que o Appellante ou cafafle , ou fatisfizeífe o dote, 
que fe arbitrou , e que com eftéito fe acha depoíitado, ut 
a foi. e neíles termos he claro , que já não póde ter 
lugar a prefente Acção civil, porque tende ao melmo fim, 
a que fe dirigio a outra Acção ; e tem por fundamento as 
mefmas promellãs , que já forão caufa petendi na dita Ac¬ 
ção criminal; e por tifo o que já fe pedio , e julgou em 
huma caufa, não fe póde pedir, nem julgar em outra ; e 
tendo-fe fatisfeito áquelle julgado com o depofito foi. 
vem a produzir neíla caufa huma legítima excepção , quod 
petis intus babes. 

Que o fim daquella Acção criminal feja o mefmo, que 
o deíla Acção civil , he bem evidente. A defloração , fe- 
gundo as Leis do Reino, he hum deliélo privado, que fó 
tem por objeclo a fatisfação da Eftuprada j e eíla fatisfação 
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a conftitue a Lei em hum de dous modos, que vem a fer, 
ou cafando, ou julgando-fe-lhe o dote competente ; e por 
iíío mefmo que a Lei nefte cafo ufou da alternativa, pon¬ 
do de huma parte o cafamento, e da outra a fatisfaçao do 
intereíTe, veio a fazer os extremos equivalentes, e qualquer 
delles proporcionado á indemnidade da Eíluprada. 

Sendo certo , que a eleição nefte cafo não he fó da 
Eftuprada , mas também do R. , que ficou condemnado; 
pois não querendo efte cafar, fatisfaz á Sentença, preftando 
o dote julgado, como he expreflò na Ord. Lib. 5. Tit. 23. 
in princ. , e fe eftá vendo julgar quotidianamente : e ifto 
pela razão, de que como para haver Matrimonio fe requer 
o confentimento de ambos os Contrahentes , para elle fe 
não effeituar bafta o diflenfo de cada hum delles , como 
bem adverte a efte intento Solan. cogit. 59. n. 19. por eftas 
palavras: 

Contracíus quippe Matrimoniam eji, quod abfque con- 
fenfu mutuo celebrari nequit ; & hinc ratio dijfcren- 
tia provenit, ut ad renuendum, unius dijjenfus fuffi- 
ciat; ajl ad contrahcndum Matrimonium, utriufque 
confenfus necejjarius fit: optime Boffius , &c. 

Temos logo que o fim da Acção criminal , que refulta da 
defloração , não he obrigar precilamente ao Matrimonio, 
mas he fim obrigar alternativamente ou a cafar, ou a pagar 
o dote em fatisfiição do intereftc , qual o Accufado mais 
quizer. E efte he também o mefmo fim, a que fe dirige a 
Acção civil dos Efponfaes , pois que não obriga precifa- 
mente a contrahir o Matrimonio, alterutro reluclante fpon- 
fo; mas nefte cafo o mais que fe pode julgar pela dita Ac¬ 
ção he, que houve Efponfaes, para aífim fe ir bufear o in- 
tereíle pelos meios competentes. 

He efta huma verdade inconteftavel, de que sao evi¬ 
dente teftemunho os Textos expreííos do mefmo Direito 
Canonico, e a prática inviolável dos Prelados mais pios da 
Igreja Univerfal. No Can. De neptis 3. cauf. 31. q. 2. ve¬ 
mos expreftamente dizer o Santo Padre Urbano II, que de 
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nenhuma forte devem os Efpofos fer conftrangidos a aífo- 
ciar-fe no Matrimonio , como fe vê nas bem íigniíícantes 
palavras do dito Texto, ut ibi: 

Decernimus, ut fi illa virum illum omritno, ut dici- 
tur, renuit, ^ in eadem voluntatis aucloritatc per- 
fiftit, «í wro illi prorfus fe deneget nupturam ; ;/£- 
quaquam eam invitam , ò* renitentem ejufdem viri 
cogas conjugio fociari. Quorum enim unum cor pus efl, 
unus debet ejfe, animus: ne forte virgo cumfuerit 
alicui invita copulata , contra Domini , Jlpoftolique 
pncccptum, aut reatum dijjídia, ////? crimen fornica- 
tionis incurrat. Cujus videlicet peccati malum , in 
eum redundare conftat , qui eam conjunxit invitam. 
Quod pari tenore de viro etiam eft fc-ntiendum. 

Só baítão para juílificar a verdade referida as vivas expref- 
sóes deífe Texto, o qual ponderando as ruinas, e a enor¬ 
midade dos deliêlos, que coftumao feguir-fe dos Matrimó¬ 
nios involuntários, e coaêlos, abfolutamente prohibe, e re¬ 
prova o conftrangimento, fazendo réos deífes niefmos deli- 
êlos os que promoverão o Matrimonio deífes Efpofos relu- 
êlantes. líto mefmo fe vê decidido no Cap. Prxterea 2. de 
Sponfal., onde o Santo Padre Innocencio III, fallando da- 
quellcs qui de Matrimonio contrahendo fidem dederunt , diz 
o feguinte: 

Si aut em fe ad invicem admittere noluerint, ne forte 
deterius inde contingat, ut talem fcilicet ducat, quam 
odio babet; videtur, quod (N. B.) a d inflar eorum, 
qui focietate?n interpofitione fidei contrahunt, & pof- 
tea eandem fibi remittunt , hoc poffit in patientia to- 
lerari. 

Neíle Cap. vemos, que fe nao devem obrigar a contrahir 
o Matrimonio aquelles , qui fe ad invicem admittere nolue¬ 
rint , devendo tolerar-fe aquella repugnância, ne forte dete¬ 
rius contingat , ut talem ducat , quam odio babet. Sendo 
também digno de refleêlir-fe nas palavras , com que efte 
Cap. equipára o contrato eiponfalicio ao contrato de focie- 

\ 
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dade : nefte , nao obftante haver-fe obrigado hum focio a 
preftar o fado de fe aífociar ao outro , pode nao querer 
preftallo nao fó antes , mas ainda depois de contrahida a 
fociedade , ficando-lhe livre ou preftar o fado promettido, 
ou o feu refpedivo intereífe, como difpoe a Lei do Reino 
Lib. 4. Tit. 44. §.7., e a L. ASlione 65. §. 4. ff. pro fo¬ 
cio \ e ifto pela razão, de que nemo invitus cogiturftare in 
communione, ut qua difcordias parerc folct ex L. Cum pater 
77. §.20. ff. de legat. 2. 

Pois alfim , e da mefma forte no contrato efponfalicio , 
que nao he outra coufa mais, que huma promeflã de futu¬ 
ra, e perpétua fociedade; e por iífo fe deve regular pelas 
Leis defte mefmo contrato, como fe manifefta do referido 
Cap. ; ficando por iíTo permittido aos Efpofos não quere¬ 
rem adimplir o fado de fe aífociarem perpetuamente, com- 
penfando com a fatisfação do intereífe o damno , que fe 
podia feguir a cada hum pela falta do implemento. 

# Finalmente no Cap. Requifivit 17. de Sponfal. vemos, 
que o Santo Padre Lucio III decidio a refpeito de huma 
mulher: Qua jurisjurandi religione negleSia, nubere renuit, 
cui fe nupturam interpofto juramento frmavit: Qiie não de¬ 
via fer conftrangida a preftar o fiido promettido , e jura¬ 
do, como fe vê do referido Texto nas feguintes palavras: 

Refpondemus, quod cum libera debeant effe Matrimo¬ 
nia , monenda eft potius quam cogenda, cum coaSlio- 
nes difficilcs foleant exitus frcquenter babere. 

E fe ifto procede a refpeito de huns Efponfaes firmados 
com o fagrado vinculo do juramento, em que fe augmenta 
huma nova obrigação, pela efpecial reverencia, que fe de¬ 
ve a Deos , que pelo juramento fe chama para teftemunha, 
como diz a Glof. Sup. Can. furamenti, cauf. 22. q. 5. ver]'. 
Diftantiam ; com razão muito mais indubitável procede o 
referido a refpeito de humas fimplices promeífas , a cujo 
implemento não podem fer conftrangidos os Efpofos con¬ 
tra fua vontade. Ifto he o que determina 0 Direito: ifto o 
que pede a natureza do mefmo contrato : e ifto em fim o 

que 
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que fe obferva nas Diecefes mais orthodoxas, e mais pias, 
como teftifica Mazochio em as Adnotaçoes a Mufcetul. du- 
bit. 4. §. 139- fob n. 34. E do contrario feguir-fe-hião os 
impoíTiveis , de que fe lembrou o Doutiífimo Arcebifpo 
Roílànenfe Francifco Maria Muícetula na fua efpeciofa 
DiíTertação de Sponfalib. dubit. 1. §. 38. por eftas palavras: 

Matrimonium fuijjet certe irritum , quia unius con- 
fenfus omnino prorfus deficiebat. Nequibat igitur Pa- 
ter filiam tradere fiornicatori, non marito ; nequibat 
urgere , ut cohabitaret viro, in quem non confentie- 
bat ; nequibat metu cogere, ut confentiret. Ouis un- 
quam indubium revoe avit ? &c. 

Temos vifto pois , que a Acção civil dos Efponfaes não 
pode obrigar precifamente ao Matrimonio, pois não fe po¬ 
de conftranger a vontade dos que o repugnão contrahir; e 
polta efta repugnância , nenhum outro objetto pode ter a 
dita Acçao, mais que tao fomente o de fe julgar que hou¬ 
ve Efponfaes, para fe ir bufear a fatisfaçao do intereífe pe¬ 
los meios competentes : E aqui temos, que efte he identi¬ 
camente o mefmo fim , a que fe dirige a Acçao criminal 
da defloraçao, como já fica ponderado : E de tudo vem a 
feguir-fe re&amente a conclusão infaliivel, de que por iífo 
mefmo que a Appellada intentou primeiramente aquella 
Acção criminal, e por meio delia fe julgou, que o Appel- 
lante ou a recebeífe, ou lhe pagaífe, em fatisfação do in- 
rereífe , o dote , que fe arbitrou ; elegendo o Appellante 
(como lhe he permittido) a fegunda parte da alternativa, 
e fatisfazendo ao julgado com o efteóbivo depoíito foi. 
já a Appellada não pode ufar da prefente Acção civil, pois 
nem pode pedir , nem fe lhe deve julgar a mefma coufa 
por duas differentes Acçoes tendentes ao mefmo fim. 

E com razão muito mais ponderofa , tendo a Appel¬ 
lada deduzido , ut a foi. naquella primeira Acçao as 
promeífas de cafamento como cauíà petendi pois dizendo 
que a defloração foi confentida debaixo das ditas promefi- 
las, veio a involver naquella Acção os dous motivos; que 

vem 
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vem a fer: a defloração como caufa immediata da querela; 
e as promeíTas como caufa da defloraçao , e por iflo veio 
aquelle petitorio a fundar-fe nas ditas promeíTas como cau- 
íà originaria delle ; o que bem adverte Solan. cogit. 63., 
onde tratando no num. 5. de quando a Eftuprada fpon[aUbus 
confifa ftuprum pati confentit, diz no num. 6. o feguinte: 

Unde hujufmodi ftuprata, vel ad dotem agat, vel ad 
fpotifalium implementam, femper ex eadem caufa agit, 
ncmpe ex contraclu Jponfalitio, quiflupro caufam pra- 
Jlitit, & ad idem agere dici poteft, quia dotem pe- 
tendo etiam Matrhr}onium cum ea contrahi alterna- 
tive petit. 

Involvendo-fe pois os referidos dous motivos naquella Cau¬ 
fa , e tendo ambos o mefmo objeóto final , ficaram todos 
fopítos, e decididos pelas Sentenças, que nella fe proferi¬ 
rão ; e por ilfo tendo o Appellante fatisfeito por meio da- 
quella Caufa, e por virtude das Sentenças o dote, que fe 

* arbitrou, (pois que eftando depofitado para a Appellada o 
receber, fe reputa realmente pago) he claro que já não ha 
de que fe deva conhecer por meio defta Caufa; porque fe¬ 
ria duplicar o interefle em razão do mefmo fa£to , o que 
lie contra todo o Direito. 

Sem que a tudo o referido obfte o que fe ponderou 
na impugnação foi. com a authoridade de Themud. nas 
Decisões 47., e 213., onde affirma, que fe podem inten¬ 
tar juntamente nefte cafo as duas Acções Criminal , e Ci¬ 
vil , fuppondo-fe que dizem refpeito a diverfos fins ; ifto 
he , que a Acção Civil tendit ad Matrimoniam , e a Cri¬ 
minal ad vindiSlam. Não duvidamos que Themud. , por 
fazer bom o partido do Auditorio Ecclefiaftico, de que foi 
Juiz, feguifle aquella opinião; porém ninguém pode duvi¬ 
dar, que elle errou na doutrina, que expendeo, e que juf- 
ta, e convincentemente foi conteftado por Solano na cogit. 
63., onde in fin. faz menção daquelle inadmiflivel lyítema. 

Já por felicidade nolíá nos não aterra o pezo das Au- 
thoridades ; pois que a providente Lei de 18 de Agofto 
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de 1769 veio defterrar os abufos, com que, fem fe fazer 
o devido difcernimento , fe deixavao preoccupar os diícur- 
fos com o dito de hum Doutor. Já fe não attende fuperfi- 
ciaimente para a authoridade; mas fim, e tão fomente pa¬ 
ra a força da razáo , em que fe eftabelece. Não ha pois 
razão alguma convincente naquelle errado fyílema de The- 
mudo , pois que nem a Acção Civil dos Efponfaes tendit 
pracipue ad Matrimoniam renuente fponfo, como já fica de- 
monítrado nefia Allegaçao com os Textos de Direito bem 
expreííos , e decifivos ; nem tao pouco a Acção Criminal 
pela defioração tendit ad vindiclam, fed tantummodo ad fa- 
tisfationem ftaprata. 

A Lei do Reino conftituio a defioração na clafie dos 
deliétos privados, e attendeo fomente a indemnizar a Eílu- 
prada. Ella não impõe ao Delinquente pena alguma corpo¬ 
ral , antes determina , que logo que depoíitar a caução, 
por onde a queixofa polfa haver a fatisfação do feu inte- 
reífe , feja o mefmo Delinquente folto das prizões , para 
tratar livremente da fua defeza. Quando em fim a Ofíen- 
dida perdoa o deliflo, não tem mais lugar a Jufiiça, nem 
fe appella das Sentenças , como fe vê praticar quotidiana¬ 
mente , e o affirmão Solan. cogit. 59. n. 5. , Pbab. 2. p. 
Areft. 138., o que aliás não fuccede nos delidos públicos, 
fegundo a Ord. Lib. 5. Tit. 122. ; e do referido bem fe 
manifefta , que a Acção Criminal nefle cafo não tende ad 
vindiclam , mas tão fomente á fatisfação da Queixofa por 
meio do cafamento, ou do dote, que he o que determina 
a Ord. Lib. 5. Tit. 23. 

A pena corporal , que impõe efia mefma Lei, he ío 
no cafo de não ter o Delinquente bens, com que pague o 
dote ; porém ifto não faz que a dita Acção feja tendente 
ad vindiSiam, pois que também pro debito civili/carceratur 
debitor cai non inveniuntur bona, e mais ninguém dirá, que 
a Acção propofta ad exafiionem debiti, tendit ad vindiSiam 
publicam : e eis-aqui como he infubfiftente a opinião de 
Themudo , em quanto quiz figurar que erão diverfos os 
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fins , a que fe encaminhao aquellas duas Acçoes , quando 
na realidade ío tem o mefmo objeto, como deixo ponde¬ 
rado. 

Da mefma forte nada obíta o outro pretexto , a que 
recorreo a Appellada na fua impugnação , dizendo , que 
fendo proferidas as Sentenças do Juizo Secular em o anno 
de 1764, ut a foi. e tendo o Appellante continuado ef- 
ta Caufa lem deduzir a matéria do prefente Libei lo foi. 
já nao pode oppôr a excepçáo de coufa julgada porque 
tendo confentido no Juizo , e no feguimento da Caufa, 
válidamente fe pode conhecer do feu merecimento, e pro¬ 
feri r-fe fegunda Sentença , ainda que feja contrária á pri¬ 
meira , que paliou em julgado. 

Porém de balde fe gaitou o tempo em eítas pondera¬ 
ções, allegando-fe muitas Authoridades, que viílas na fua 
fonte , nada fazem para o cafo , pois que tudo o referido 
vem a fer inútil, e alheio dos termos, de que fe trata; por 

#quanto a matéria dos primeiros Artigos do Libello não fe 
deduzio como excepção rei judicata, mas íim como excep- 
ção quod pctis intus babes, ou litis finita; iílo he, que o 
mefmo que a Appellada podia confeguir por meio deita 
Acçao, já lá o tem no depolito muito á fua ordem para o 
receber quando quizer, por virtude das Sentenças, que al¬ 
cançou na outra Caufa , que propoz para eíte mefmo fim, 
e em que deduzio, como caufapetendi, as mefmas promef- 
fas, que são o fundamento da prefente Acçao e que por 
iífo fe a Appellada já lá tem o que pedio , e o que podia 
confeguir, eftá acabada eíta Caufa, e nao tem acçao para 
a continuar : e he claro que eíta qualidade de excepções a 
todo o tempo fe podem oppôr , e ainda na execução das 
mefmas Sentenças. 

E de tudo o que até aqui fica ponderado , venho a 
concluir , que o primeiro principio do Libello appellatorio 
foi. he concludente , e per li fò baítante para fe dever 
julgar a abfolvição, que juítamente efpera o Appellante. 
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Quanto ao fegundo Principio. 

A Falta de prova legítima do contrato eíponfalicio he 
outro principio de força tão infupperavel, que fem a 

precisão de outro algum adjutorio, fe deve julgar por elle 
infalíivelmente a abfolviçao do Appellante. Todos fabem, 
que nenhum A. pode obter fem jultificar o fundamento da 
fua Acçao; e quando efta fe eftabelece em algum contrato 
civil, devem as provas regula r-fe pelas Leis civis, que de- 
terminao as ditas provas, e a que fó pertence difpôr fobre 
os ditos contratos. 

He pois certiífimo , que todo , e qualquer contrato, 
promeífa , ou convenção , de qualquer natureza que feja, 
aftim real, como peífoal, perpétuo, ou de tempo determi¬ 
nado , que fe fizer nefte Reino , e exceder a quantia de 
feífenta mil reis em bens móveis , e quarenta mil reis em 
bens de raiz , fó fe póde provar por numa efcritura públi¬ 
ca , fem que feja recebida prova alguma de teftemunhas; 
porque recebendo-fe efta prova, fica fendo nulla, e de ne¬ 
nhum effeito: aftim o determina por termos bem expreflbs, 
e deciíivos a Lei do Reino Lib. 3. Tit. 59. in princ. 

He igualmente certo, que a difpofição defta Lei, por 
iífo mefmo que he abfoluta, geral, e illimitada, compre- 
hende indiftinciamente todo o gcnero de contratos fem ref- 
tricção a efte, ou áquelle paéio; e confequentemente com- 
prehende também o contrato eíponfalicio, que he hum con¬ 
trato puramente civil, fem différença alguma de outro qual¬ 
quer contrato confenfual; ficando por iíío fujeito ao poder 
dos Principes do refpeétivo Território , aftim como outro 
algum contrato de compra, e venda, fociedade, &c.: do 
que fe conclue , que aftim como nenhum deites contratos 
fe póde provar fem efcritura pública 11a fórma da fobredita 
Lei , aftim também fe não póde fem a dita efcritura haver 
por provado o contrato eíponfalicio , que a mefrna Lei 
comprehende na fua geral difpofição. 

O 
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O objeélo deita Lei foi obviar os inconvenientes, que 

fe feguião de ficar expoíta a verdade aos contingentes di¬ 
tos de teftemunhas, por ter moftrado a experiencia em to¬ 
dos os tempos com quanta facilidade fe encontrão homens 
máos, que efquecidos dos preceitos da Religião, fe deixão 
fubornar para jurarem falfo em Juizo. E fe a Lei não quiz 
que fe confialfe dos ditos de teftemunhas a verdade de 
hum contrato , que excedefie a feflenta mil reis ; he claro 
que também não quiz , que por ellas fe acreditafie hum 
contrato de tanta ponderação , que não comprehende nada 
menos, que a liberdade perpétua de hum vaífallo, e huma 
fociedade univerfal, e indiftbluvel, em que não fó fe inte- 
refsão os Contrahentes, mas também a Igreja , e o Eftado, 
pelos damnos , que refultão dos Matrimónios coa&os por 
provas falfas, e promelfas inconíideradas não fó áfalvação, 
e bem efpiritual das Almas, mas também á propagação, e 
augmento dos cabedaes dos Povos, tantas vezes arruinados 
om os odios , e diífensões caufadas por femelhantes cafa- 

mentos. 
Hum teftemunho bem evidente deita verdade nos of- 

ferece o Doutiftimo Muicetula in Mantijfa de Sponfalib. p. 
i. §. 19. , onde fallando da Pragmatica Sanção do Reino 
de Nápoles , que principia Per diverfam , a qual prohibe 
aos Tabelliães , que recebão obrigações , ou contratos al¬ 
guns de filhosfamilias fem o cxpreftb confentimento de feus 
refpe&ivos Pais , fe explica o dito Mufcetula por eítas ju- 
diciolillimas palavras: 

An 11011 fponfalia de genere funt fponfonum , paclo- 
rum, conventionum, contraSluum ? Nemo unquam de 
hoc dubitavit : imo, & per excelleiitiam apud Gra¬ 
ças , Latinos que is contraSlus nomcn generis occupa- 
vit. Verum quod ad Pragmatica intelligentiam atti- 
net, eft plane indignijjimum, ac prorfus inauditum, 
tit ne ad modicam qttidem fummam pojjit fefe filius 
obligare in jutfu patris, pojfit autem ejufdem tn gra- 
tiis fefe in perpetuam fervitutem dedere, atque in ba- 

ra- 



rathrum miferiarum fe pracipitem agere. Hoc quis 
fana mentis animum induxerit credere ? Nift hoc eft 
quod inale praconcepta de Matrimonii libertate opi- 
nio, & male intelletia Concilii Tridentini de Matri- 
momis clandeftinis SanSlio , nofiris DoSloribus tan- 
tam caliginem offiidit. 

E no 11. 20. continua, dizendo: 
vEquum fuit , ut civilis ctiam poteftas fuppetias fer- 
ret abflerrendo Tabcllioncs ne iftas furtivas filiorum 
fponfones nuptiales in fia commentaria referrent. Ni- 
hil aquius fingi poterat. Aut faltem aquijftmum fuit, 
ut ea Pragmatica conftitutione, qua minoris momcnti 
contraSlus excipere Tabelliones vetantur , hunc , qui 
maximi momenti eft , in quo paterni conftlii maturi- 
tas pracipue requiritur , multo magis vetari intelli- 
gatur. 

Iíto mefmo pois fe deve também dizer no noífo cafo , e 
com maior razão , porque a difpoíiçao da noífa Lei he * 
muito mais ampla , e muito mais exuberante do que a da- 
quella Pragmatica. 

Para evitar as defordens, que refultao de femelhantes 
promeífas, determinão os Rituaes dc muitas Dieceíes, que 
para íe contrahirem os Eíponíaes de futuro, he preciíb que 
feja na prefença do Pároco, e de duas teítemunhas, e com 
confentimento dos Pais dos Contrahentes, como reítifica o 
Sabio Van-Efpen P. 2. Tit. 12. cap. 1. num. 4. e 7. ; e 
iíto mefmo fe confirma pelo que determinou o Santo Pa¬ 
dre Benedido XIV. em a Notificação 46. das que fez pu¬ 
blicar em Bolonha , cujas palavras refere Eufebio Amort 
Tradl. 15. §. 1. de Sponfal. na fegunda refpoíta ao queftto 
22., por eftes prccifos termos: 

Pracipimus, ut fponfalia adhibitis verbis de futuro, 
Matrimonia vero adhibitis verbis de prafenti, coram 
Parocho, ac duobus teftibus agantur. 

Sendo certo que a Diíciphna da Igreja fempre reprovou os 
Efponfaes, e ate os Matnmomos, que fe celebravão fem o 

con- 
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confentimento dos Pais dos Contrahentes , como fe vê da 
Carta , que o Santo Padre Evarifto dirigio aos Bifpos de 
África , de que trata o Can. Aliter cauf 30. q. 5"., onde 
diz: Legitimam non fit conjugium ritfi,.a parentibus, 
& propinquioribus fpotfetur; o que igual mente fe moftra do 
Can. Noftrates cauf. 30. q. 5. Can. A/ verum cauf. 31. q. 
2. Cap. Videtur qui Matrhn. accuf. pof 

E iíto mefmo em fim eítabelecêrao os Concílios Pro- 
vinciaes da maior parte das Nações illuminadas, como fo- 
rão na França o Concilio Autelianenfe IV. do anno de 541. 
no Can. 22. , o Concilio Parifienfe do anno de 557. Na 
Hefpanha o Concilio Toletano III. no Can. 10. Na Ale¬ 
manha o Concilio Colonienfe do anno de 153d. O Con¬ 
cilio Provincial Moguntino do anno de 1549. Na Italia o 
Concilio VI. da Província Mediolanenfe ; e outros mais* 
cujas palavras refere o Sabio Mufcetul. de Sponfal. dubit 1. J. i^. e i(5.; e até o mefmo Concilio de Trento no Cap. 

. da Seir. 24. de Reform. Matrhn. tcftifca , que os cafa- 
mentos feitos fem a approvaçao dos Pais: Sandia Dei Ec- 
cíefite femper deteftata ejl, atque prohibuit. 

Mas como os Rituaes de muitas Diecefes não fazem 
menção, de que para fe contrahirem os Efponfaes de futu¬ 
ro , feja precifa a aíTilfencia do Pároco , e das duas teíle- 
munhas, o que igualmente omittio o Ritual Romano, co¬ 
mo refere o dito Van-Efpen ubi fupra em a Nota liter. A; 
e como por Direito Canonico fe nao vê em Texto algum 
eftabelecida a precifa forma , com que fe devem provar os 
Efponfaes , por ifio mefmo fe deve a prova deífes regular 
pelas Leis do Reino, que prefcrevêrão a impreterivel for¬ 
ma , com que fe devem provar todos os Contratos ; pois 
que.fendo os Efponfaes hum contrato puramente civil, que 
nada tem de efpiritualidade , nem de Sacramento , como 
ninguém duvida, sao inteiramente fujeitos ás Leis dos Prin- 
cipcs Soberanos. 

A verdade defta propofiçao he tao patente , que fó 
podia fer conteílada nos Séculos da ignorância , em que 
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fem fe paíTar da fuperficie á fubflancia das coufas , fe ob- 
fttuião cada vez mais os entendimentos, para náo deixarem 
penetrar-fe das luzes da razão bem informada. Baila lem¬ 
brar por ultimo monumento da verdade fobredita a Orde¬ 
nação do Reiro de França do anno de 1639, a qual efpe- 
cificamente prefereveo a forma , com que fe havião provar 
os Efponfaes, como contrato fujeito ao poder civil, prohi- 
bindo em o art. 7. a todos os Juizes ainda Ecclefiaflicos, 
que recebeílem prova de teílemunhas, quando fó devia ler 
por eferitura feita na prefença de quatro parentes proximos 
de hum , e outro Contrahente, ainda que foífem de baixa 
condição , como fe vê das formaes palavras da fobredita 
Lei , que refere o grande Advogado do Parlamento Luiz 
de Hericourt em o Tratado das Leis Eccleíiaílicas de Fran¬ 
ça dans leur ordre naturel, 3. p. cap. 5. art. 1. em a Nota 
ao §. 3. lit. E, pela maneira íeguinte: 

Defendons a tous Jugos, même a ceux d' Eglife, de 
recevoir la preuve par témoins des promejjes de Ma- 
riage , autrement que par ècrit , qui foit arrété en 
prèfence de quatre proches parens de 1'une, & de Pau- 
tre des parties , encore qu elles foient de bajje condi- 
tion. Ordenance de 1639. art. 7. 

E o mefmo Doutiílimo Hericourt em o fobredito §. 3., re¬ 
ferindo o coílume , que ha a eíle refpeito, fe explica por 
eíles precifos termos: 

Avant le Mariage , les parties qui ont dejjein de le 
contracler fe promettent reciproquement de fe prendre 
dans la fuite pour mari, & femnie : C’ ejl ce qii on 
appelle Fiancailles. II faut que la promejfe foit reci¬ 
proque Ò1 qiielle ait èté rédigée par ècrit. U ufage ejl 
de faire cette promejfe dans T Eglife en prcfence dtt 
Curé de l’ une des parties , qui en drejfe un Acle. 
Ce qui a ete fagement ètabli , a fin que les parties 
aient plus de tems pour faire leurs rcjlcxions Jitr une 
aclion aujfi importante, que celle du Mariage, &c. 

O mefmo Matrimonio não íe pòde duvidar, que he fujeito 
á ju- 
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á jurifdicção, e ao poder dos mefmos Príncipes; pois que 
in quantum eft officium natura, Jlatuitur Jure natura Ma- 
trimonium ; in quantum eft inofficium communitatis , ftatui- 
tur Jure Civili; in quantum eft Sacramentam, Jlatuitur Ju¬ 
re Divino, como diz Santo Thomaz in Summa contra Gent. 
cap.y8. referido em o Tratado ftur le Mariage, Lib. 3. cap. 
1. em o principio da primeira refpofta. De forte , que o 
Matrimonio he hum contrato civil, elevado a Sacramento, 
quando he abençoado pela Igreja; mas em fi mefmo, ifto 
he , tomado fyficamente , exiíie antes do Sacramento puis 
qu un Prêtre ne peut pas bcnir un Mariage qui ri eft pas; 
comme il ne peut pas bcnir du pain, s’ il na pas de pain, ni 
bcnir de /’ eau , s il n a pas d' eau , como diz o referido 
Tratado fur le Mariage, ubi fttpra, refpofta fegunda, verf. 
Aurefte. 

Por iífo confiderado na razão de contrato, e em quan¬ 
to contribue para os mtereífes do Eftado., e da Sociedade 

SCivil , deve fer regulado pelas Leis dos Supremos Impe- 
rantes, propoftas ao governo da mefma Sociedade, fem o 
que efta o reprova, e o nao reconhece por hum verdadei¬ 
ro Matrimonio ; aflim como he fujeito á jurifdicção da Igre¬ 
ja nas coufas , que dizem refpeito a Eípirituahdade , e ao 
Sacramento, para por efte fe lhe communicar a graça, que 
o fantifique , que aperfeiçoe o mútuo amor entre os Côn¬ 
juges , e que lhes infunda os dons para poderem educar a 
prole em o fanto temor de Deos, e nos preceitos da ver¬ 
dadeira Religião : E affim em tudo o mais , que nao diz 
refpeito ao Sacramento, pertence á Authoridade dos Sobe¬ 
ranos, em que fe não pode intrometter a jurifdicção Eccle- 
ftaftica, fem romper as barreiras fagradas, que Deos poz á 
Jurifdicção deftes dous Poderes : ifto he o que diz o Au- 
thor das Conferencias de Paris , referido 110 dito Ti atado 
ftur le Mariage , pag. 265. ; e ifto he 9 que vem a dizer 
fuccintamente o Author do dito I ratado no Lib. 1. cap. 3. 
quafi in fine, neftas poucas palavras: 

Comme il fie rapporte a /’ Eglifte en tant que Sacre- 
C ment, 
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ment, il depend aujfi du Prince Sèculier en tant qri il 
eft un contrat civil; de forte, que fi F Eglife peut fai- 
re des conditions irritantes a F ègard du Sacrement, 
le Prince avoit aujfi ce pouvoir a F ègard du contraí, 
le quel étant nul par défaut du confentement legitime, 
le Sacrement riy peut être attachè non plus que la 
forme ne peut fubfjler fans la matiere , &c. 

Efta mefma jurifdicçao , que tem os Príncipes Temporaes 
fobre o Matrimonio , em quanto he contrato civil , faz 
com que elles pofsao pôr impedimentos naquelles cafos, 
em que julgarem fer util ao Governo Político , e ao bem 
commum dos feus VaíTallos; como de fado o fizerao mui¬ 
tos dos referidos Príncipes , prohibindo os Matrimónios 
em certas circumftancias , e fendo elles os que puzeião os 
impedimentos , que depois adoptou a Igreja. O Concilio 
de Tours do anno de 567. em o Can. 21. faz menção das 
duas Leis do Codigo Theodoliano: huma, que diz refpei- 
to a confanguinidade , e prohibe os Matrimónios entre os 
Tios, e Primos; e a outra, que diz refpeito á Affinidade, 
determinando que fe obfervem as ditas Leis. Os Bifpos de 
França congregados em Macon em o anno de 585. nada 
mais decidirão em o Canon 17. do que haviao difpoílo as 
Leis civis, dizendo: Inccjlam copulationem, in qua nec con- 
jux , nec nupta refle appellari Leges fanxerunt , Catholica 
omnino deteftatur , atque abominatur Ecclefia. O Concilio 
Geral de Latrão, a que prefidio o Santo Padre Callifto II, 
fómente renovou em o Canon 5. as Leis do Emperador 
I hcodoíio , dizendo : ConjunSliones confanguineorum feri 

prohibemus , quoniam eas , & divina , & faculi probibent 
Leges , como tudo refere o fobredito Tratado fur le Ma- 
riage, pag. 82. e 84., continuando a moftrar em os Capí¬ 
tulos feguintes ifto mefmo a refpeito de todos os outros 
impedimentos corp monumentos tão fólidos , que não ad- 
mittem conteftação. 

Finalmente o Concilio Turonenfe he outfo authentico 
teftemunho defta verdade, dizendo em o Canon 21. o fe- 

guin- 
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<ruinte: NonfoJum Cbildebertus Rex fuccejjor eorum prxcepto 
roboravit, ut nullus ullam puellam abjque parentum voluntci¬ 
te accipere prafumat , como refere Mazochio em as Adno- 
tacóes a Muícetula dubit. 1. §-14. ». 4- lH fin-, onde tam¬ 
bém refere outras Conftituiçóes de diíferentes Principes a 
efte meímo refpeito. E por termos bem fignificantes o af- 
firma o Sabio Fr. Pedro de Sotto da Ordem dos Pregado¬ 
res em o feu Tratado : LePiones de lnftitutione Sacerdo- 
tum, dizendo iti LeP. 4. o feguinte: _ 

Ita & in Matrimonio pot eft atem reliquit bis, qui gu- 
bernandis populis pncfecit. Et h<ec eft communis ratio 
omnium prohibiúonum pofttivi juris. Eft et iam in 
Matrimonio fpecialior ratio. Cum enim Jit contra¬ 
pus , & officium natune necejjarium Reipubíica con- 

Jervandec, ac propaganda, attjue Eccleftx etiam ipfi ■> 
bonoque Religionis Catholica : mérito gubernantium 
in Ecclefia, vel in Republica eft, ftquid vidertnt ex- 

* pedire , ut officium hoc Matrimonii rePe agatur ad 
confervationem Religionis Cbriftianx Reipublica. id 
ftatuere. Unde B. Tbomas fupradiPa dift. intreptde 
affierit, jura ipfa civilia, & Imperatorum Legesti¬ 
le Pt imos aliquos reddere a d contrabcndum, ita vide- 
lícet, ut uullum Jit Matrimonium: neque negant hoc 
alii quamquam non ita aperte afficrant. Et certe boc 
eft folidiffime fundatum in illo verbo Evangelu \ (JuoA 
Deus conjunxit , bomo non feparet. Deus enim per 
caufas naturales, & ordinatas , humanos contrapus 
perftcit, hoc eft, auPoritate Legum : ftcut naturales 
res per caufas naturales. Non itaque Deus conjun- 
ffiit, quod contra juftas Leges humanas conjungitur. 

Defte mefmo Direito ufárao fempre os Senhores Reis dei¬ 
te Reino , fazendo em todos os tempos muitas , e muito 
fumificantes Leis , pelas quaes em huns caíos permittem o 
Matrimonio , precedendo licença Regia ; e em outros o 
prohibem abfolutamente com graves penas. Aífim o vemos 
expreífamente eítabelecido pela Ordenaçao do Reino , a 



qual no Lib. i. Tit. 87. §. 19. cum feq. prohibe, que o me¬ 
nor de vinte e finco annos fe cafe fem authoridade do Juiz 
dos Órfãos : No Tit. 93. determina , que os que tiverem 
officios pfibl.cos, fejao obrigados a fe cafar dentro de hum 
anno: No Tt. 94. prohibe, que os Julgadores cafem com 
mulheres da lua jurifdicçao, permitlindo-lhes o fazello, no 
calo de obterem licença Regia. 

No Lib. 2. Tit. 37. prohibe, que fem a Regia facul¬ 
dade íe caiem as mulheres , que tiverem bens da Coroa 
ou outro algum direito , ou tença , que palie de fincoenta’ 
mn reis : No Lib. 5. Tit. 22. prohibe os cafamentos com 
mulher virgem, ou viuva honeíta, que não palTar de vinte 
e finco annos , fem o confentimento dos Pais , ou Avós 
com quem viverem : No Tit. 24. prohibe , que nenhum 
homem cafe com a filha, parenta, ou criada daquelle , com 
quem vive , fem confentimento de feu Pai , ou Senhor 
commmando nefte cafo a ultima pena. E finalmente Para 1 
ie obviarem os prejuízos públicos, que refultao das fegun- 
das Núpcias , vemos eftabelecidas as mais faudaveis provi¬ 
dencias em a Lei de 9 de Setembro de 17Ó9 nos §§. 27. 
e 29., e pela outra Lei de 23 de Novembro de 1770. 

Se pois o Matrimonio, na razão de contrato civil’ he 
da )unid!cçao dos Príncipes Seculares, e foi fempre fujeito 
ao I oder, e á Legislação dos Monarcas deíle Reino, não 
obítante elevar-fe a razão de Sacramento ; com muito ma¬ 
ior razao sao fujeitos ao mcfmo Poder os Efponfaes , que 
nada tem de Sacramento, nem de Efpiritualidade: mas por 
íua natureza , e pelo feu objeclo são puramente hum con- 
trato civil em que fó tem jurifdicção os mefmos Princrpes; 
e por íílo fe devem infallivelmente regular pelas fuas Leis • 
pois que o dar a força aos Contratos * pronunciar fobre a 
lua validade , ou invalidade ; prefcrever-lhes as folemnida- 
a—’ Cja ’ COm ^lle ^evem provar, fó póde fer 

eíleito do Poder Temporal; porque fe a Igreja pudeífe fa- 
zer o referido , também poderia fazer as Leis Civis , que 
relpeitaílem puramente á Temporalidade ; o que caufaria 

hu- 
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hurna total defordem , e confusão entre eftes dous Po¬ 
deres. 

Moftrado aflim com evidencia inconteftavel , que os 
contratos Matrimoniaes, e os Efponfalicios são inteiramen¬ 
te fujeitos ájurifdicçao Temporal dos Príncipes Soberanos; 
daqui fe fegue, que quando os mefmos Soberanos promul- 
gão Leis , em que eftabelecein a folemnidade em geral, 
que fe deve obfervar nos contratos; ou o modo, com que 
íe devem provar , eftas Leis comprehendem igualmente os 
contratos Matrimoniaes, e Efponfalicios, como fabiamente 
conduio o Doutiífimo Mufcetula no lugar, que deixo tran- 
fcrito a foi. E fendo certo o referido, fe torna reélamen- 
te a concluir, que na generalidade da Ord. Lib. 3. Tit. 59. 
fe comprehendem os contratos Efponfalicios, e que por illo 
fe nao devem haver por provados , fem que da verdade 
delles confte por huma efcritura pública , a qual até agora 
tfião aprefentou, nem aprefentará a Appellada; porque não 
ne tão fácil fabricalla falfa , como induzir teílemunhas, que 
aífirmem as afíertas promeífas. 

Contra efta verdade nada importa, que nefte Auditó¬ 
rio Eccleíiaftico fe coftume admittir a prova de teílemunhas 
nas Caufas Efponfalicias ; porque eífe chamado coftume fó 
merece o nome de abufo, e abufo intolerável: he abufo in¬ 
tolerável , porque he oppofto á Lei do Reino, e coftumes 
diametralmente oppoftos ás Leis; as mefmas Leis os repro- 
vão , e muito modernamente os reprovou a de 18 de A- 
gofto de 1769 em o §. 14. Ainda quando o coftume fe 
não oppòe á Lei , não bafta a obfervancia delle para íe 
continuar , e reaífumir a força de Lei ; mas he efíencial- 
mente neceífario , que feja fundado em boa razão , e que 
delle fe não figão damnos públicos : e porém quão contra¬ 
rio feja á boa razão, e caufa de importantes damnos parti¬ 
culares , e públicos eífe alTerto coftume de fe haverem por 
provados Eíponfaes com juramentos de teílemunhas, e fem 
efcritura pública , he huma coufa tão evidente , que feria 
injúria ao claro difeernimento de V. Ms. entrar na empre- 

za 



za de demonftralla; porque em fim todos o fabem, e todos 
lamentão, e chorão as confequencias terriveis, que a expe- 
riencia tem moílrado nefta matéria. 

Sim ferá antigo eíle coftume, eu o não duvido ; po¬ 
rém a antiguidade não lhe confere o pezo da razão , de 
que fe acha deftituido , e fem a qual não he , nem póde 
fer coftume , que reafiuma força de Lei ; antes por iílò 
mefmo que he mão , e efte mal tem opprimido ha muitos 
annos a Republica Civil , e Chriftã , infta mais para o 
prompto remedio, ifto he, para que mais fe não obferve. 

Se efte mefmo ponto do aflerto coftume tivera fido 
conteftado, e ultimamente no Tribunal competente da Co¬ 
roa fe tivera decidido , que elle devia prevalecer à Ord. 
Lib. 3. Tit. 59. , ainda poderia ter alguma defculpa ; po¬ 
rém íè elle nunca fe conteftou nos tempos paliados , por¬ 
que nunca o permitrio ou a efcravidão , ou a ignorância 
daquelles Séculos ; como fe ha de fuftentar hum coftume» 
não fó contrario á exprefta Lei do Reino , que he quanto 
bafta para não dever continuar ; mas offenfivo não fó do 
Direito particular dos Vaílàllos, mas da Authoridade Real, 
em quanto por elle fenão faz cafo nefte Auditorio daquel- 
la Lei Regia exprefta na Ord. Lib. 3. Tit. 59.; e em fim 
hum coftume tão deftituido de toda a boa razão, que elle 
pelo contrario he o meio influente nos maiores damnos. 
Com que o referido coftume de nada vale contra a propo- 
íição, que deixamos eftabelecida de fe não poderem haver 
por provados os Efponfaes nefte Reino fem efcritura pú¬ 
blica , por onde confte da verdade delles. 

Na impugnação adverfa diz a Appellada , que a Lei 
de 18 de Agofto he a mefma, que deftroe o meu fyftema, 
porque nella fe determina , que as difpofiçóes do Direito 
Canonico fe obfervem nos Auditórios Ecclefiafticos: donde 
muito refolutamente fe tira por conclusão , que como efta 
Caufa fe agita em Auditorio Eccleíiaftico , fe deve reger 
fó pelas Leis Canónicas, e não pelas Civis; e vem a fup- 
pôr efte argumento , que como por Direito Canonico fe 
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nao requer efcritura pública para prova dos Contratos, juf- 
tamcnte fe eftabeleceo o coftume de fe haverem por pro¬ 
vados nos Auditórios Ecclefiafticos os contratos Efponíali- 
cios pelos juramentos de teftemunhas. Efta objecção nao 
devia efperar-fe; mas já que appareceo, levará a refpofta, 
que merece. 

Devia refletir o Patrono aliás douto nas palavras da 
mefma Lei de 18 de Agofto em o §. 12. verf. E orde¬ 
nando, já que as lêo, e teve o trabalho de as tranfcrever a 
foi. devia refleéHr nos termos da parentheíis nos jeus de¬ 
vidos , e competentes termos, e nas que fe feguem nas deci¬ 
sões da fua infpecçao ; e depois de refleóáir nellas , devera 
também refle&ir , e examinar fe o conhecer-fe nefte Juizo 
das Cauíás Efponfalicias, he infpecçao própria, e privativa 
delle conferida pelos Sagrados Cânones; ou fe he por inf- 
pecçáo, e jurifdicção delegada, e havida dos Príncipes: e 
fe entrára nefte exame, nao lhe feria precifo difcorrer mui- 
)to para vir no conhecimento , de que toda a jurifdicção 
contencioía , que fe exercita nos Auditonos Ecclefiafticos, 
nao he própria do Sacerdócio, mas permittida, e delegada 
a elle pelos Principes Seculares: Epifcopi namque jurifdiciio- 
nem non habent, quia nec forinn Legibus habent, nec appat i- 
tionem , nec executionem , fied eorum , ut judicum dele gato- 
rum , qui etiam notionem, non jurifdiclionem habent Jenten- 
tias Magifiratus exequuntur , como diz o grande Cujac. 
Tom. 2. in Lib. 1. Cod. Tit. 4. & Tom. 4. in Lib. 1. Re- 
fponfi Papinian. ad L. 40. de Pafl. §. 1. verf. Et fimi- 
liter. 

Nao lhe feria precifo muito para vir no conhecimento 
daquella verdade, porque cila fe perfuade com efte tao cla¬ 
ro, como certo difcurfo. Não pode fer jurifdicção própria 
do Sacerdócio a que Chrifto não exercitou , antes reconhe- 
ceo fer-lhe imprópria, como Summo Sacerdote. Jefus Chri¬ 
fto não fò não exercitou jurifdicção contenciofa nefte Mun¬ 
do ; mas expreífamente declarou nao lhe competir : logo 
também a não tem, nem a podem ter própria os feus fuc- 
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ceíTores no mcfmo Sacerdócio. A prova da menor já hoje 
fe não demanda entre os homens , não digo Sábios , mas 
mcdiocremente inftruidos , porque ella fe deduz de toda a 
Sagrada Efcritura , e do expreífiflimo Texto de S. Lucas 
cap. i2. verf. 14. , que tranfcreve o Author do Tratado 
fur le Mariage, Lib. 2. cap. 5. in fin. ibi: 

En toute la Sainte Ecriture ( dit Loyfeau ) la juftice 
ejl toujours attribuèe, e commandèe aux Rois, e ja¬ 
mais aux Prêtres , au moins en qualitè de Prétres. 
Car notre Scigncur meme , étant prié par quelqii un 
de lai faire faire partage par fon frcre , lui jit rè- 
ponfe: Homo, quis me conílituit judicem, aut divi- 
forem íiiper vos ? Et quant aux Apótrcs voici ce 
qu en dit S. Bernard, ad Eagen. Stetifie Apóftolos 
lego judicandos judicantes fediífe non lego. 

A permifsão dos Príncipes Catholicos he que conílituio os 
Auditórios Ecclefiafticos, permittindo-lhes o ufo dajurifdic- 
ção contenciofa no conhecimento de certas caufas , como 
pondera nervofamente Mr. de Kcal Tom. 7. du Gouverne- 
ment de /’ Eglife, cap. 2. na fedi. 9., toda ella digna de fe 
ler, principalmcnte de pag. 227. em diante, e de pag. 245”. 
Não lhes foi porém permittido, que exercitaíTem a jurildic- 
ção nas matérias Temporaes , fegundo a diípoíição dos 
Cânones, mas fegundo as Leis dos mefmos Principes; por¬ 
que elles lhes permittírão o ferem Juizcs, mas não o ferem 
Legisladores , nem affaftarem-fe das Leis, que os mefmos 
Principes tem eftabelecido. Permittírão , que os Clérigos 
não pudelTem fer demandados fenão no Auditorio Eccleíí- 
aftico ; porém fe o objeéto do pleito for hum contrato ci¬ 
vil , não permittírão que a validade , 011 invalidade delle, 
ou a fua prova fe regule por outras Leis, que não fejao as 
do refpeélivo Principe ; fe o objeéfo for fobre a validade 
de hum Telfamento , e for Réo hum Sacerdote , deverá 
fer demandado no Auditorio Ecclefiaftico, porque os Prin¬ 
cipes lhe permittírão, e tolerarão o privilegio do foro; po¬ 
rém fe o Teílamento he válido, ou nullo, ha de regular-fe 
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pelas Leis do mefmo Principe, e não pelos que a eíTe ref- 
peito difpuzerem os Cânones. 

Ifto he verdade eterna. Sei que alguns Doutores do 
noífo Reino efcrevêrão, que entre as peíioas Ecclefiafticas, 
litigando no feu Auditorio, não he precifa para prova dos 
íeus Contratos a efcritura pública ; mas devo dizer , falva 
face, que errarão, porque difcorrêrão no fuppofto de que 
os Sacerdotes não eftão fujeitos ás Leis dos Príncipes nos 
feus contratos; e que maior abfurdo que efte ! E também 
verfárão no erro de íupporem jurifdicção própria conten- 
ciofa nos Juízes Ecclefiafticos; porém eíles meímos Douto¬ 
res concedem , que fe a lite íe agitar com leigo no Audi¬ 
torio Ecclefiaftico , não pode o contrato provar-fe fem a 
prova, que requer a Ord. Lib. 3. Tit. 59.; e ifto nos baf- 
ta ad intentum , porque as Caufas Efpon(alicias são entre 
leigos. 

De forte , que affim he que a Lei de 18 de Agofto 
5,de 1769 diz , que no foro Ecclefiaftico fe obferve nos ca- 
fos competentes o que difpòem os Cânones da Igreja; po¬ 
rém nega-fe que feja privativo dos Cânones legislar fobre 
o modo , com que fe devem haver por provados os Con¬ 
tratos civis; pois temos moftrado, que ifto fò pertence aos 
Príncipes Seculares ; e que a jurifdicção contenciofa , que 
exercitão os Juízes Ecclefiafticos, lhes provém originalmen¬ 
te dos meímos Príncipes , e a tem como feus Delegados; 
e por iflo nas decisões de objeélos temporaes , como he a 
obfervancia, ou validade de qualquer contrato , e a quali¬ 
dade da prova delle , devem neceífariamente obfervar as 
Leis Regias, e não o que difpuzerem os Cânones; e por 
ifto concluímos , que as palavras da Lei de 18 de Agofto 
de 1769 tranfcritas a foi. tanto fe não oppoem ao nofio 
fyftema, que antes o confirmao. 

E de tudo vem a fer a conclusão defte ultimo difcur- 
fo, refpondendo áquella objecção, que ainda quando entre 
os Cânones houveflé hum exprefto Texto, que difteíle que 
os Efponfaes fe houveftem por provados por prova de tef- 

D te- 



C *6 > 
temunhas fem dependencia de efcritura pública, não podia 
ter obfervancia nefte Reino , por dever prevalecer a Ord. 
Lib. 3. Tit. 59. , não obftante que a Caufa fe agite no 
Auditorio Eccleíiaítico 3 porém com maior razão , fendo, 
como he, certo, que não ha Texto algum Canonico, em 
que fe lêa o referido; e os que fe apontão ex adverfo, fal- 
Ião da prova da confanguinidade , e não do contrato Ef- 
ponfalicio 3 e fe a refpeito defte fe admitte nos Auditórios 
Ecclefiafticos a prova por telfemunhas, não he como difpo- 
fiçao particular dos Cânones, mas porque a admittia o Di¬ 
reito dos Romanos, chamado Commum; eefte Direito ef- 
tá abrogado pela Lei de 18 de Agofto de 1769, para em 
nenhum cafo poder prevalecer ás Leis do Reino. 

E fe ainda fe dilíer, que a Ord. Lib. 3. Tit. 59. fal¬ 
ia expreífamente dos contratos refpe&ivos a bens móveis, 
ou de raiz , e que por iífo mefmo não comprehendeo os 
Contratos Efponfalicios, porque tem por obje&o o Matri¬ 
monio , e não os bens móveis, ou os de raiz: fe refponde ^ 
que efta objecçao he inteiramente futil , e de mera argú¬ 
cia , porque o" Contrato Efponfalicio contém huma obriga¬ 
ção de faélo peíloal, e juntamente dos bens, ou fe adim- 
pla, ou não fe adimpla : fe fe adimple, ficao communica- 
dos os bens entre os Cônjuges , pela difpoíição da Ord. 
Lib. 4. Tit. 46.3 e eis-aqui temos como o Contrato Efpon¬ 
falicio vem a comprehender bens moveis , e de raiz de 
hum, e outro Contrahente: fe fe não adimple, (o que ef- 
tá na liberdade dos Efpofos , como deixamos moftrado, e 
he regular nas obrigaçóes de faéto ) he obrigado o que re- 
filio a pagar á outra parte obediente o intereífe , o que 
também he regular em todas as obrigaçóes de faélo ex L. 
13. fin- fode re judicat. 3 e por tanto fe defvanece aquel- 
le futil argumento. /*. 

Além de que, fe em todas as Sciencias vale o argu¬ 
mento a maioritate rationis , eu não fei aonde com maior 
razão elle fe polia applicar, que no prefente cafo 3 porque 
fe ninguém póde duvidar , que he de muito maior impor- 
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tancia o Contrato Efponfalicio, que outra qualquer promef- 
ía , que fó tenha por obje&o huma leira de valor de finco 
mil reis , ou bens móveis de valor de feífcnta mil e qui¬ 
nhentos reis, e a Lei não quiz confiar a prova deftes con¬ 
tratos de tao pequenos objeétos dos depoimentos de tefte- 
munhas: fegue-fe que no feu efpirito comprehende também 
pela maioridade de razão os Contratos Efponfalicios. 

A Or d. do me fino Lib. 3. Tit. Ó9. in Jjh. princ. diz, 
que os Julgadores poderáó proceder do rneírno modo nos 
cafos íemelhantes aos expreffos nas Leis, porque eftas não 
podem individuar todos : logo ainda que na Ord. Lib. 3. 
Tit. 59. fe não individúa o Contrato Efponfalicio , como 
elle nao fó he femelhante aos que a mefma Lei individúa, 
mas de muito maior ponderação, e por iffo digno de mais 
indubitável prova: fegue-fe que a refpeito delle fe deve jul¬ 
gar o mefmo, qne difpóe a dita Ord. Lib. 3. Tit. 59., if- 
to he, não fe haver por provado fem efcritura pública. 

) Finalmente o Eftatuto de Nápoles , que prohibe aos 
Tabelliães aceitar em fuas Notas contratos de filhos famí¬ 
lias , fem confenfo de feus Pais, não falia no Contrato Ef¬ 
ponfalicio ; e com tudo o Doutiflimo Mufcetula no lugar, 
que já deixo tranfcrito nefta Allegação , fuftentou com o 
argumento da maioridade da razão , que naquelle Eftatuto 
fe devem entender comprehendidos os Contratos Efponfa¬ 
licios. Equem fe atreverá a fuftentar o contrario a refpei¬ 
to da Ord. Lib. 3. Tit. 59. concebida por palavras mais 
amplas, do que aquelle Eftatuto, fem cahir no abfurdo de 
negar a força ao argumento deduzido a maioritate rationis ? 

O certo he, Senhores, que não ha fundamento jurí¬ 
dico, nem razonavel, com que fe poífa fuftentar, ou ainda 
defeulpar o abufo, com que até agora fe preterio nefte Au¬ 
ditório a obfervancia daquella Lei do Reino , havendo-fe 
por provados Efponfaes por teftemunhas , e fem efcritura 
pública. Eu pudera dilatar , e profundar mais o difeurfo 
fobre efta matéria , e fobre cada huma das que incidente¬ 
mente tratei , para demonftrar a juftiça do fegundo Ponto 
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do Libello appellatorio ; porém nem o tempo me fobia, 
nem a Caufa o precifa , porque eu efcrevo perante Juizes 
Doutos, e nao trato de fazer huma diflértação para inftruir 
a ignorantes : fe eílé fora o meu obje&o-, fei que devera 
fer outro o methodo do meu difcurfo , o qual concluirei 
com o feguinte argumento, deduzido da Lei de 18 de A- 
goílo de 1769, de que o Patrono adverfo fe lembrou. 

Determina aquella Lei, que nos cafos, que nao efti- 
verem exprelfamente providos por Lei defte Reino, fe re¬ 
corra ás Leis dos exiftentes Reinos da Europa , e não ao 
Direito dos antigos Romanos. Fica moftrado, que no Chri- 
ftianiflimo Reino de França ha expreífa Lei, que determi¬ 
na, que nem os Juizes Seculares, nem os Ecclefiaílicos ha- 
jão por provados Efponfaes, fem delles conftar por efcritu- 
ra aHinada pelos Contrahentes , e por quatro parentes feus 
proximos. Logo ainda quando fe pudera concetuar, que na 
generalidade da noílã Ord. Lib. 3. Tit. 59. fe não compre- 
hende o Contrato Efponfalicio, como nelfa hipotheíi vinha 
o modo da prova delle a fer omiíTo nas Leis do Reino, 
devia a queftão do modo da prova deífe contrato regular-fe 
não pelo Direito commum dos Romanos, que inconíidera- 
damente admittio a prova de teftemunhas em todos os con¬ 
tratos, mas fim por aquella jufta, e mais razonavel difpoíi- 
ção da Ordenação do Reino de França , e principalmente 
vendorfe approvada pelas Conftituiçòes de muitos Bifpados, 
e Arcebifpados da mefma França, da Alemanha, e até da 
Italia, o que já também deixo moftrado nefta Allegação. 

V. Ms. recebendo, e julgando provado o Libello ap¬ 
pellatorio , não fó farão juftiça, mas terão a gloria de fe¬ 
rem os primeiros, que defterrem hum abufo, que tem fido 
o eftrago de tantas confciencias, e de tantas familias, quan¬ 
tas a experiencia a todos tem feito notorio ; e reftabelece- 
ráô huma doutrina util ao Eftado, util aos Particulares tem¬ 
poral , e efpiritualmente, e por iíTo mefmo a mais confor¬ 
me á verdadeira, e bem depurada Difciplina da Igreja. 
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Pag. 8 regr. 12 indubium in dubium 
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c a) PUBLICADA a Allegação , que fe efcreveo a 
favor dejoíé Francifco na caufa de Efponfàes, que 
lhe move no Tribunal da Legacia Gertrudes Ma¬ 
ria , chega á noticia do Author da mefma Allega¬ 

ção, que ha quem affirme, e intenta perfuadir, que fendo 
o obje&o do fegundo Difcurfo da mefma Allegação mof- 
trar, que o contrato Efponfalicio fe comprehende na regra, 
que eftabeleceo a Ord. Lib. 3. Tit. 59. in princ., e que 
por confequencia fe não pode haver por provado fem ef- 
critura pública, ifto he contrário ao que a mefma Lei dif- 
põe no §. 21; porque dizendo ahi, que a regra a princi¬ 
pio eftabelecida , não haja lugar nos contratos dos Cafa- 
mentos, quanto pertença á conjunção do Matrimonio, vem 
por iífo mefmo a exceptuar o contrato Efponfalicio , por¬ 
que efte pertence á conjunção do Matrimonio; e que tan¬ 
to he efte o verdadeiro fentido daquella Lei, que por iflo 
nas palavras fubfequentes fó fujeita á regra geral as promet¬ 
ias de Dotes , e Arrhas , porque eftes pa&os não dizem 
reípeito á conjunção do Matrimonio, mas fó aos bens. 

De forte , que vem a fer a intelligencia da Lei no 
fvftema dos que duvidão da verdade do fegundo Difcurfo 
da Allegação , exceptuar naquelle §. tudo o que he obri¬ 
gação pelfoal tendente ao Matrimonio, como o são os Ef- 
ponfaes , e fujeitar fó á regra os paúlos accidentaes refpe- 
dlivos a Dotes, e mais bens dos Cônjuges, e toda a força 
defta intelligencia a deduzem das palavras quanto pertença 
á conjunção do Matrimonio , e por verem que a fublimita- 
ção do verf. fubfequente refpeita ás obrigações de bens. 

E pofto que efta dúvida não póde fazer vacillar a ver¬ 
dade do fegundo Difcurfo da Allegação no conceito dos 
J. C. doutos , que livres de preoccupaçóes fe fabem guiar 
pelas verdadeiras regras , que enfinão a entender as Leis, 
quando as fuas palavras podem caufar alguma dubiedade: 
com tudo o Author da Allegação entendeo , que não de¬ 
via deixar a referida dúvida fem folução , não tendo pejo 
de confeífar , que quando efcreveo a Allegação , fe não 
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lembrou da difpofiçao daquelle §.> pofto que depois o ad- 
vertio, mas a tempo, em que já náo a podia accreícentar, 
porque aliás o faria , não para fe fazer cargo de dúvida, 
mas fim para com aquelle mefmo §.21. comprovar mais 
aquelle fegundo Difcurfo; porque na verdade tão longe ef- 
tá de lhe fer contrária a difpofição do referido §., que an¬ 
tes prova bem que a regra geral da Lei comprehende o 
contrato Efponfalicio, e ifto he o que agora fe demonftra- 
rá neítè Supplemento áquella Allegação. 

As palavras do dito §.21. são eftas: E bem ajfrn não 
haverá lugar efta Lei nos contratos dos Cafamentos quanto 
pertença á conjunção do Matrimonio. E quanto aos Dotes, 
e quaefquer outras convenças , e promettimentos feitos nos 
Cafamentos, haverá lugar 0 que affima dizemos no §. E ef¬ 
ta Lei e fendo eftas as palavras da Lei, pelo literal del¬ 
ias , e pelo feu proprio, e obvio fignificado fe eftá vendo, 
que a difpenfa , que a Lei faz , he tao fomente peto que * 
refpeita á prova do contrato do Matrimonio, que então fe* 
diz celebrado , quando os Contrahentes na Igreja , e na 
prefença do proprio Pároco, e I eftemunhas declarão, que 
por fu as livres vontades querem cafar, e reciprocamente fe 
recebem por Marido, e Mulher, porque efta he a forma, 
que para refultar verdadeiro Matrimonio elevado a Sacra¬ 
mento , eftabelecco o Concilio Tridentino na SeíT. 24. de 
Reformai, cap. 1. 

He efte o literal, proprio, e obvio fentido daquellas 
palavras quanto pertença á conjunção do Matrimonio \ por¬ 
que os Efponfaes de futuro tendem ao Matrimonio , mas 
nao pertencem á conjunção delle : o que pertence a con¬ 
junção do Matrimonio , são os faéfos , e actos , que de¬ 
vem intervir no adio do recebimento, porque da interven¬ 
ção defles fadlos, e folemnidades, he que reíulta o Matri¬ 
monio , ou conjunção do Matrimonio , como diz a Lei: 
he neceífario que compareçao os proprios Contrahentes na 
Igreja; que efteja prelente o Pároco; que declarem que íe 
querem cafar que fe dem as mãos, e reciprocamente di- 
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gão , que fe recebem por Marido , e Mulher , e que o 
Pároco os haja por recebidos , proferindo para iílb as pa-^ 
lavras do Ritual ; e he precifo que tudo ifto feja prefen- 
ciado, e ouvido por Teftemunhas, e porque não he huma 
fó coufa, fado, ou folemnidade , que fe precifa para re- 
fultar Matrimonio , ou conjunção de Matrimonio , como 
diz a Lei: eis-ahi o porque efta, querendo na verdade ex- 
ceptuar fò o contrato, de que refulta Matrimonio , fe ex¬ 
plicou pelas palavras quanto pertença à conjunção do Matri¬ 
monio. 

De forte , que como nas antecedentes palavras tinha 
dito, que não feria precifa efcritura pública para prova dos 
contratos de Cafamentos nas fubfequentes quanto pertença 
á conjunção do Matrimonio , declarou a generalidade das 
precedentes , para que fe ficaife entendendo , que o que 
difpenfava para fe poder provar por Teílemunhas , e fem 
efcritura, erão aquelles fados, e folemnidades, que devem . 

intervir no ado da conjunção, id eji, do recebimento, pa¬ 
ra refultar Matrimonio , e não os outros contratos prece¬ 
dentes, como a conftituição do Dote, ou Efponfaes; por¬ 
que eftes contratos , ainda que tendem ao Matrimonio, 
não pertencem á conjunção delle , nem são os que confti- 
tuem Matrimonio. 

E tanto foi efta a mente do Legislador naquellas pa¬ 
lavras , que aílim mefmo elle o veio a declarar nas do verf. 
feguinte , em quanto nellas diz que procederá a regra da 
Lei, e não a limitação daquelle §.; quanto aos Dotes, e 
quaefquer outras convenças , e promettimentos feitos nos 
Cafamentos, ifto he, feitos antes da contracção do Matri¬ 
monio , e diftintos do que deve intervir nefle ado ; e co¬ 
mo o contrato Efponfalicio he convenção, e promettimen- 
to realmente diftinto do Matrimonio, e que precede á con¬ 
junção , ou contracção defte : fegue-fe que a Lei o não 
comprehendeo na excepção daquelle §., antes exprelfamente 
o comprehendeo nas palavras do verf E quanto, para ficar 
fujeito á regra geral eftabelecida na Lei. 

* iii Pro- 
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Prova-fe mais fer a mente do Legislador nas palavras 

quanto pertença à conjunção do Matrimonio, limitar aquella 
difpenfa ío aos faélos , e folemnidades , que devem inter¬ 
vir no a£k> do recebimento, de que são fynonymos os ter¬ 
mos conjunção do Matrimonio , que tratando o mefmo Le¬ 
gislador no Lib. 5. Tit. 38. §. 4. do modo , com que fe 
deve provar o Matrimonio, diz , que fe provará pelas Tef- 
temunhas , que ouviífem as palavras do recebimento , ou 
ao menos que os vilfem na Igreja perante o Pároco em 
aélo de os receber, e viíTem que como caiados forao para 
cafa, e viverão, juntando-fe a efla prova Certidão do Li¬ 
vro dos Cafados; e o mefmo tinha dito no Lib. 5. Tit. 25. 
§• e. 

Deve aqui refle&ir-fe, que, fegundo nos declarou o 
Legislador no dito §. 4. do Lib. 5. Tit. 38., não bafta pa¬ 
ra prova do Matrimonio a Certidão do Pároco , mas he 
neceflário que concorrão os juramentos de Teftemunhas, 
que ouvifiem as palavras do recebimento , ou que ao me-t 
nos viíTem aos Cônjuges na Igreja na prefença do Pároco, 
e em a&o de fe receberem. Deve refleélir-fe ifto, porque 
daqui refulta evidente comprovação da intelligencia , que 
dou á Ord. Lib. 3. Tit. 59. §.21. nas palavras quanto á 
conjunção do Matrimonio. 

Refulta evidente comprovação da dita intelligencia; 
porque por i(To mefmo que a mente do Legislador era, 
que pofto que para prova dos Matrimónios não fofle pre- 
cifa eferitura pública , não baftaífe com tudo Certidão do 
Pároco , mas foífe precifo provar-fe por Teftemunhas pre- 
fenciaes o aélo folemne , de que refulta o Matrimonio, e 
efle a&o comprehende muitos fa&os, e deve fer obrado na 
Igreja: por iíto no §. 21. do Lib. 3. Tit. 59. ufou das pa¬ 
lavras quanto pertença á conjunção do Matrimonio, para que 
fe ficaíle entendendo , que o que difpenfava para fe poder 
provar por Teftemunhas, era o contrato, de que immedia- 
tamente refulta o Matrimonio ; mas que o modo de aftim 
o provar , era provando-fe pelas Teftemunhas aquelles fa- 
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éfos, e folemnidades, que intervem no a&o do recebimen¬ 
to, a que com muita propriedade chamou a Lei conjunção 
do Matrimonio, porque alli he que fe faz a conjunção, ou 
união perpétua, e indiíToluvel. 

Por forma , que no conceito do Legislador o mefmo 
he conjunção de Matrimonio , que aélo de recebimento, 
como nos veio a declarar no Lib. 5. Tit. 25. §. 8., e Tit. 
38. §. 4. : neftes lugares expoz o modo de fe provar o 
Matrimonio ; e dizendo , que deve fer por Teftemunhas, 
que ouviííem as palavras do recebimento , aqui nos decla¬ 
rou , que efte era o faélo , para que tinha difpenfado a 
prova de efcritura no Lib. 3. Tit. 59. §. 21. , e o que ti¬ 
nha íignificado nas palavras quanto á conjunção do Matri¬ 
monio , boc eft , no que pertence aos faétos, e folemnida¬ 
des, que intervindo no aéto do recebimento, conftituem o 
Matrimonio ; e não he novo em Direito , que huma Lei 
fe deva entender, e fupprir por outra , antes he theorica, 
que paliou para axioma entre os Juriílas , e fe deduz da 
L. Non eft novum cmn feqq. ft. de Lcgib. , e da L. Scien- 
dum, ff', qui fatifdar. cogant. 

Até aqui tenho moftrado , que fem fahir do natural, 
e obvio fignificado das palavras quanto pertença á conjunção 
do Matrimonio , he evidente , que o Legislador nellas fó 
quiz difpenfar da prova de efcritura pública o aélo do re¬ 
cebimento dos Cônjuges, e não outro algum contrato pre¬ 
cedente , ou feja o Efponfalicio íimples, ou compaéto do¬ 
tal , ou outro qualquer , porque todos eíTes , como não 
conftitutivos da conjunção do Matrimonio, mas anteceden¬ 
tes , e diftintos delia , os deixou fujeitos á regra geral, e 
aíTim o diífe expreíTamente no verf. E quanto do dito §. 
21.: agora palio a moftrar, que ainda no fuppofto negado 
de conterem as palavras da Lei alguma dubiedade , toda 
eífa fe remove, recorrendo á razão final, e efpirito da mef- 
ma Lei , como fe deve recorrer fempre em termos de dú¬ 
vida ; de tal forte, que fempre a razão, e efpirito da Lei 
deve prevalecer ás fuas palavras, ainda que feja precifo pa¬ 
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ra iíTo improprlallas, ou reftringir-lhe a generalidade, com 
que fignificao , como feguindo a Grot. enfina Heinecc. no 
Tratado de Offic. Homin. & Civis, Lib. i. cap. 17. de In¬ 
terpretai. §. 8. m verb. ib. 

Ad interpretationem Legum pracipue multum facit 
ratio Legis, qtta ejufdem veluti anima cft.illa 
interpretatio efl fequenda, qua rationi congruit: illa 
rejicienda, qua ei repugnat. 

Boehmer. Exercitai, ad PandeSl. Lib. 1. Tit. 1. Exercitat. 

3. §• 3- verf- S*Pe-> ib. 
Sape enim contingit, ut Legislator mintis locutus fu- 
erit , pias autcm fenferit , vel etiam ut talia verba 
adbibuerit , qua in fuo fignificatu latiorem ambitum 
habeant , fed intentio ejufdem eo ufque baud pcrtin- 
gat , qua potijjimum ex caufa finali Legis, & mo- 
vente ratione ejus bifiorica cognofcitur. Quo circa 
Lex quAibet feripta ex ratione ejufdem civili , vel 
naturali aut amplianda, feu ultra verba cxtendenda, i 
vel limitanda, aut coarSlanda contra verborum nimis 
generalium indolem, qu<e fi infua latitudine, feu am- 
plijfimo fignificatu applicanda forent ad cafum contin- 
gentem , in fummam iniquitatem Legem ipfam dedu- 
cerent, a qua tamen alienas Legislator fuijfe videtur. 

E he theorica efta recebida entre todos os J. C., e que fe 
deduz do Cap. Intelligentia 6., e do Cap. Propterea 8. de 
Verbor. fignificat., e da L. Nominis & rei, §. Verbum, ff. 
eod., da L. Nam abjiirdum, ff. de bon. libertor., e de ou¬ 
tras innumeraveis; porque, como diz Celf. na L. 7. in fin. 
ff. de fupleclil. legat. , potior & potentior efl , quam vox, 
mens dicentis-, e leria intolerável abfurdo feguir as palavras 
da Lei com offenía da mente defta , pois que as palavras 
dependem da mente de quem as profere , e a mente nao 
depende das palavras , como diz Menoch. 110 conf. 97. n. 
44. ; e porque íinalmente nao he vifto entender, nem fa- 
ber a Lei quem cegamente fe cinge ás palavras, fem refle¬ 
tir fe o fignificado, em que as toma, fe conforma com a 
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mente, e razão final da Lei, fendo iílo o que fe nos enfi- 
na na L. Scire Leges , ff. de Legib. , e o que com a fua 
coítumada elegancia comprovou Cicer. na Oração Pr o Cx- 
Jina, cap. 18. neítas palavras: 

jln non, quiim voluntas, & conjílium, fententia 
interdicli intelligatur, impudentiamfttmmam, aut ftul- 
titiam fingularem putabimus, in verborum errore ver- 

. fari ? hoc dubium cfi, quin neque verborum tanta 
copia fit, ;;<?« modo in nojlra lingua, <7//^ dicitur effe 
inops, fed ne in alia quidem, m //í Juis cer- 
tis , acpropriis vocabulis nominentur ? neque vero quid- 
quam opus fit verbis, quum ea res, cujus cauffa ver¬ 
ba quafita junt, intelligatur ? Oux Lex, quod <5’. C. 
quod Magiftratus ediSlum , quod fxdus, aut paBio, 
quod ut ad privatas res redeam, teftamentum, <77/^ 
judicia , aut ftipulationes, #//í pach, conventi for¬ 
mula non infirmari potejl, fi ad verba rem defieclere 
velimus, confiiium aut em eorum, qui ficripfierunt & 
rationem , auSloritatem relinquamus ? 

Ceifa, como diffe, toda a dubiedade das palavras, recor¬ 
rendo á razão, e mente da Lei. A razão final da Lei he, 
não confiar nos juramentos de Teítemunhas , pelo perigo 
de foborno, e falfidade, que nellas pode haver, a verdade 
de contrato algum, cujo interelíe exceda a felfenta mil reis. 
Ora que o contrato Efponfalicio he de maior interefle, que 
outro qualquer, que valha felfenta e hum mil reis, já eítá 
ponderado, e comprovado na minha Allegaçao; e he cou- 
fa per fi tão evidente , ainda a limitados difcernimentos, 
que feria ocioíidade eítar gaitando o tempo em demonítralla. 

Se pois o contrato Efponfalicio he de maior interelíe, 
que huma venda, ou troca de valor de feífenta e hum mil 
reis j e fe a mente da Lei, requerendo efcritura pública pa¬ 
ra prova deites contratos , he por não confiar a verdade 
delles do juramento de Teítemunhas : he neceífario que 
quem intenta fuítentar, que o contrato Efponfalicio fe não 
comprehende na regra da Lei , e fe comprehendeo na ex- 
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cepçao do §. 21., nos conceda, que a Lei fe limitou em 
hum cafo , em que não ío fe verifica a lua razão final, 
mas em que ella he tanto mais urgente, quanto he de ma¬ 
ior interefte, e importância a verdade de hum contrato Ef- 
ponfalicio , do que a verdade da venda de huma leira de 
valor de quatro mil e quinhentos reis, ou de huma joia de 
valor de íèíTenta e hum mil reis. 

Devem neceííariamente conceder ifto os que quizerem 
fuftentar, que as palavras da Lei quanto pertença á conjun¬ 
ção do Matrimonio, fe não devem entender como eu as en¬ 
tendo; mas fe concedem ifto, cahem no abfurdo de fazer 
a Lei vinculo de iniquidade , e oppofta a toda a razão, 
pois nada menos vem a fer contentar-fe com a prova fuf- 
peitofa de Teftemunhas em hum contrato de maior impor¬ 
tância, e não fe contentar com ella nos de menor; quando 
pelo contrario nós aprendemos, que a maioridade da razão 
faz ampliar a Lei ; mas que a faça reftringir , illò nunca 
ninguém o dilfe. * 

Mais. Para que a Lei fe limitafte , e não requerefte 
eferitura pública para prova da conjunção do Matrimonio, 
id efl, do fa&o, e folemnidades do recebimento, deícubro 
eu razão, e tão forte, que digo, que ao dito refpeito ne- 
ceftãriamente devia a Lei limitar-fe. Defcubro a razão; 
porque como pelo Concilio Tridentino no lugar já citado, 
eftavão annullados todos os Matrimónios clandcftinos, e fó 
havidos por verdadeiros Matrimónios os que fe celebrarem 
publicamente na Igreja na prefença do Pároco , e Tefte¬ 
munhas ; e o Pároco pela difpoíição do mefmo Concilio 
deve fazer aftento em feus Livros daquelle a£to, e por ifto 
mefmo que he público , e obrado perante pcftoa pública 
para elle deputada, qual o Pároco , fe não pode aqui te¬ 
mer o foborno de Teftemunhas : fegue-fe, que a refpeito 
daquelle atfto ceftàva a razão da Lei , e não havia outra 
alguma adequada para fe requerer para prova daquelle aélo 
eferitura pública, antes feria coufa irriforia, que houvefiem 
de andar os Tabelliães pelas Igrejas prefenciando os Cafa- 
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mentos , para os portarem por fé em feus Portocolos ; e 
por tanto neceífariamente fe devia limitar, como limitou a 
Lei , no dito cafo , porque nelle cefla a razão da mefma 
Lei. 

Porém para que a Lei fe limite no que refpeita ao 
contrato Efponfalicio , não chego eu a defeubrir razão al¬ 
guma , antes eftão pelo contrario as muitas , e evidentes, 
que deixo ponderadas na Allegação, e nefte Supplemento 
a ella; e haja quem aííine razão adequada, para que a Lei 
fe deveífe limitar no contrato Efponfalicio, que eu de boa 
vontade cantarei a palinodia , e confeífarei a minha igno¬ 
rância; e não cuidem que podem fatisfazer-me com a lem¬ 
brança , de que o contrato Efponfalicio íó contém obriga¬ 
ção da peífoa para o futuro Matrimonio, e não dos bens, 
e que a Lei refpeita aos contratos de obrigação de bens, 
porque defte argumento já me fiz cargo na Allegação , e 
ahi moftrei a fua futilidade, e inconcludencia. 

Finalmente, fendo por huma parte certo , que a ref* 
peito da prova do Matrimonio ceifa a razão da Lei, e ha 
jufta razão para não requerer eferitura pública ; e fendo 
por outra parte também certo, que a refpeito do contrato 
Efponfalicio não fó não ceifa, mas fe augmenta a razão fi¬ 
nal da Lei : fe houveífemos entender, que com tudo cila 
fe quiz limitar em hum, e outro cafo, feguià-fe huma con¬ 
tradição , e iniquidade da mefma Lei , porque fe feguia, 
que ella fe limitava no cafo, em que a fua razão ceifa, e 
no outro cafo diftinto , em que a fua razão não ceifa ; e 
que maior abfurdo , que eíte! 

De tudo o que fica ponderado fe conclue com a ma¬ 
ior evidencia, que a limitação do §.21. do Lib. 3. Tit. 59. 
fó refpeita á prova da conjunção do Matrimonio , id eft, 
do aélo do recebimento folemne , e não a outro qualquer 
contrato precedente, ou feja o Efponfalicio, ou convenção 
dotal , ou outro qualquer , pofto que refpeétivo ao Cafa- 
mento; e fendo efta a verdadeira intelligencia daquella Lei, 
demonftrada pela propriedade , e fentido obvio das pala¬ 
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vras, de cjue ufou o Legislador naquella Lei, e nas outras 
do Lib. 5. Tit. 25. §. 8., e Tit. 38. §. 4., e pela razão, 
e efpirito da mefma Lei : fegue-fe, que tão longe eíta de 
fer a fua difpofiçao oppoíla ao que eu expendi no fegundo 
DifcuiTo da Allegação ', que antes o que eu ahi perfuadi 
(com verdade íincera) fe comprova pelo difpofto no dito 
§. ii.j pois he theorica fabida, que a excepção firma re¬ 
gra em contrario , L. Nam quod liquide, ff. de pen. legat., 
tenet Valafc. confult. 45* #• 1. tn fin- : a ^ei fó fe limitou 
quanto ao fado, e a&o do recebimento: logo por ilíò mef- 
mo deixou na fua regra geral todos os contratos preceden¬ 
tes , como he o Efponíahcio \ e a mefma Lei o diz aílim 
no verf. E quanto; e nao era precifo fallar efpecificamente 
no contrato Efponfalicio, depois de fe ter reftringido fó ao 
do Matrimonio, e fublimitar-fe, e declarar, que ficavão na 
regra geral todas as outras convenções, ou promettimentos. 

Cuido que tenho diflolvido a dúvida ; e fe aflim nao 
parecer aos Inventores delia , pouco importa , com tanto'» 
que eu fatisfaça aos que livres de preoccupações, e cheios 
dos verdadeiros, e bons princípios, de que deve adornar-fe 
quem entra na empreza de difputar mtelligencia de Leis, 
lerem a Allegação , e efte Additamento a ella : á cenfura 
deílès fujeito todo o meu difcurfo ; e quanto aos outros, 
não fó o não fujeito, mas nem me empenho em lhes fatis- 
fazer. 
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